
RESUMO Objetiva-se analisar o processo de implantação, situação atual e perspectivas do Programa 

de Homeopatia, Acupuntura e Medicina Antroposófica (PRHOAMA) da rede pública de saúde de Belo 

Horizonte (Brasil) segundo as diretrizes da Política Nacional de Práticas Integrativas e Complementares 

(PNPIC). Realizou-se estudo de caso por meio de análise documental de 32 textos oficiais; dados secundários 

obtidos pelo número de profissionais e procedimentos ofertados em sistemas de informação em saúde; 

e realização de um grupo focal com profissionais do PRHOAMA. O programa foi implantado em 1994 

nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), configurando-se uma experiência pioneira no Brasil. As práticas 

são realizadas exclusivamente por médicos, o que diverge das recomendações da PNPIC, cujo modelo 

preconizado é o multiprofissional. O processo de institucionalização do PRHOAMA é parcial, não se 

configurando uma política pública consolidada. O PRHOAMA atende às diretrizes da PNPIC, tais como 

ênfase na Atenção Primária, divulgação e informação sobre as Práticas Integrativas e Complementares em 

Saúde (Pics). Entretanto, é necessário avançar na promoção do acesso aos medicamentos homeopáticos, 

na definição de mecanismos de financiamento e na ampliação da equipe gestora e de profissionais.

PALAVRAS-CHAVE Terapias complementares. Atenção Primária à Saúde. Saúde pública. Políticas de saúde.

ABSTRACT The objective of this study was to analyze the process of implementation, the current situation 

and perspectives of the Homeopathy, Acupuncture and Anthroposophical Medicine Program (PRHOAMA) in 

public health service in Belo Horizonte (Brazil) considering the guidelines of the National Policy for Integrative 

and Complementary Practices (PNPIC). The case study was carried out through document analysis of 32 

official texts, secondary data (number of professionals and procedures offered) in health information systems 

and a focus group with professionals of PRHOAMA. The program was implemented in 1994, in Basic Health 

Units (UBS), configuring itself as a pioneering experience in Brazil. Practices are performed exclusively by 

physicians, which diverges from the recommendations of the PNPIC, whose recommended the ideal model is 

multi-professional. PRHOAMA’s institutionalization process is partial, not constituting a consolidated public 

policy. PRHOAMA complies with the PNPIC guidelines, such as emphasis on Primary Care, dissemination 

and information about Complementary Therapies. However, it is necessary to advance in the promotion 

of access to homeopathic medicines, in the definition of financing mechanisms and in the expansion of the 

management team and professionals.
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Introdução

As terapias complementares são o conjunto 
de práticas e recursos terapêuticos que esti-
mulam mecanismos naturais de prevenção 
de agravos e recuperação da saúde e que não 
estão presentes na biomedicina. No Brasil, 
são denominadas Práticas Integrativas e 
Complementares em Saúde (Pics)1–4. 

A oferta das Pics nos serviços públi-
cos de saúde tem sido incentivada pela 
Organização Mundial da Saúde (OMS)4, e 
as recomendações pioneiras estão presen-
tes na Primeira Conferência Internacional 
sobre Cuidados Primários de Saúde5.  No 
Brasil, as discussões para sua legitimação 
iniciaram-se na década de 1980, coincidindo 
com o processo de criação do Sistema Único 
de Saúde (SUS)6. 

Um marco na institucionalização das 
Pics é a publicação da Política Nacional de 
Práticas Integrativas e Complementares 
(PNPIC)2 em 2006 com a oferta de cinco 
Pics. Em 2017, foram incorporadas mais 14 
práticas, e, em 2018, ampliou-se a oferta 
para 29 Pics3. Visando à estruturação e 
fortalecimento das Pics no SUS, a PNPIC 
apresenta como diretrizes a estruturação e 
fortalecimento da atenção em Pics no SUS 
com ênfase na atenção básica e atendimento 
em caráter multiprofissional; a qualificação 
em práticas integrativas e complementares 
para profissionais no SUS; a divulgação e 
informação dos conhecimentos básicos das 
práticas integrativas e complementares para 
profissionais de saúde, gestores e usuários 
do SUS; o estimulo às ações intersetoriais 
por meio de parcerias que propiciem o 
desenvolvimento integral das ações; o 
fortalecimento da participação social; o 
provimento do acesso a medicamentos ho-
meopáticos e fitoterápicos; a garantia do 
acesso aos demais insumos estratégicos das 
práticas integrativas e complementares; o 
incentivo à pesquisa em Pics com vistas ao 
aprimoramento da atenção à saúde; o desen-
volvimento de ações de acompanhamento e 

avaliação das Pics para instrumentalização 
de processos de gestão; a educação per-
manente; e o monitoramento da qualidade 
dos fitoterápicos pelo Sistema Nacional de 
Vigilância Sanitária7. 

Apesar de haver registros de experiências 
no SUS com Pics desde 19808, foi a partir da 
promulgação da PNPIC que várias unidades da 
federação, tais como Goiás9, Minas Gerais10 e 
Rio Grande do Norte11, regulamentaram polí-
ticas estaduais para oferta das Pics. Em 2020, 
4.297 (77%) municípios brasileiros e 100% das 
capitais ofertavam Pics no SUS12.

As políticas institucionais, os sujeitos 
envolvidos e suas competências, a cultura 
local e a organizacional devem ser consi-
derados para a consolidação das Pics como 
uma estratégia terapêutica e promotora de 
saúde13. A OMS endossa as Pics como auxílio 
no desenvolvimento de políticas, aliviando a 
pressão e reduzindo despesas dos sistemas 
nacionais de saúde4. 

A oferta de Pics é preconizada na Atenção 
Primária à Saúde (APS)3,4,14. A razão está em 
sua ampla aceitação pelas populações; ao seu 
potencial de cura ser mais efetivo quando uti-
lizadas em situações iniciais menos graves, 
típicas da APS; à boa relação entre profissionais 
e pacientes; à redução do uso de medicamen-
tos; e à introdução de práticas de autocuidado, 
atenção integral e compreensão ampliada do 
processo saúde-doença8,14,15.

Investigar a implantação da oferta de Pics 
nos serviços públicos de saúde torna-se, 
então, tema essencial e contemporâneo, 
principalmente as experiências municipais 
pioneiras como o Programa de Homeopatia, 
Acupuntura e Medicina Antroposófica 
(PRHOAMA) da Secretaria Municipal de 
Saúde de Belo Horizonte (SMS/BH), que 
oferece subsídios para maior compreensão 
sobre sua organização e integração nos ser-
viços públicos de saúde. Assim, o objetivo é 
analisar o processo de implantação, situação 
atual e perspectivas do PRHOAMA da rede 
pública de saúde de Belo Horizonte (Brasil) 
segundo as diretrizes da PNPIC.  
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Percurso metodológico

Realizou-se um estudo de caso por meio da 
triangulação de métodos, estratégia de pesqui-
sa que se apoia em métodos científicos consa-
grados e fundamentos interdisciplinares16, com 
condução de análise documental, pesquisa e 
análise de dados secundários em Sistemas de 
Informação em Saúde (SIS) e realização de 
Grupo Focal (GF).

O cenário do estudo abrange o município 
de Belo Horizonte, capital do estado de Minas 

Gerais, com 2.530.701 milhões de habitantes17, 
distribuídos em 166 Centros de Saúde (CS) e 
589 equipes de Estratégia Saúde da Família18.

O foco da análise documental foram as nor-
mativas municipais e documentos relacionados 
ao PRHOAMA. As fontes de dados, os tipos de 
documentos, o período da coleta dos dados e o 
número total de documentados identificados 
e excluídos estão apresentados no quadro 1. 
Incluíram-se 32 documentos no estudo por 
apresentarem relação direta com o programa 
ou com as práticas terapêuticas ofertadas.

Quadro 1. Fontes de dados, tipos de documentos, período da coleta e número de documentos identificados na pesquisa 

documental sobre o Programa de Homeopatia, Acupuntura e Medicina Antroposófica do Sistema Único de Saúde de Belo 

Horizonte, Minas Gerais, 2021

Fonte dos Dados Tipo de Documentos

Período de 

Coleta dos 

Dados

Número de 

Documentos 

Identificados

Número de 

Documentos 

Excluídos

Total de 

documentos 

analisados

Arquivos institu-

cionais do PRHO-

AMA/SMS/BH

Arquivos impressos e digitais referen-

tes à Publicações institucionais, atas de 

reunião, protocolos de atendimentos, 

relatórios de atividades, panfletos, 

cartazes, relação de profissionais e 

cronograma de execução

Janeiro a 

maio de 

2019

27 20 32

Diário Oficial 

do Município 

(DOM), Relatório 

Anual de Gestão 

(RAG) e Notícias 

de internet

Arquivos digitais: Relatórios das 

Conferências Municipais de Saúde, 

documentos oficiais (Portarias, Resolu-

ções), panfletos, cartazes, protocolos, 

apresentações, relatórios e notícias 

de jornal

Janeiro 

de 2019 e 

janeiro de 

2021

708 683

Fonte: elaboração própria.

O material coletado foi armazenado no 
Dropbox® e organizado em planilha segundo 
a ordem cronológica da data do documen-
to. Os critérios de inclusão utilizados foram 
clareza sobre a finalidade dos documentos e 
a confiabilidade de sua origem. Os materiais 
sem pertinência com o tema proposto ou cuja 
origem não era clara, como anotações infor-
mais, foram excluídos da análise. Duas pesqui-
sadoras realizaram, de forma independente, 
leitura e classificação dos documentos, i.e., 

material normativo, científico, informativo, 
de divulgação e técnico.

Visando a complementar informações 
sobre a evolução da oferta dos serviços do 
PRHOAMA, foram coletados dados secundá-
rios sobre o número de procedimentos reali-
zados por profissionais e por procedimento 
referentes às Pics. Devido às alterações na 
tabela de procedimentos e na Classificação 
Brasileira de Ocupações, são apresentados 
os dados do período 2009 a 2020 do Sistema 
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de Informação Ambulatorial (SIA), dispo-
níveis no Departamento de Informática do 
Sistema Único de Saúde (DataSUS). O banco 
de dados foi organizado em planilha Excel® 
e foi realizada análise descritiva por meio de 
gráfico de tendência e tabela de frequência. 

Para o GF, foram convidados gestores da 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte 
(PBH) e profissionais da saúde vinculados 
ao PRHOAMA, totalizando dez profissio-
nais. Para a captação do grupo, foi enviado 
um convite para a pesquisa e o Termo de 
Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE).  
O GF foi realizado no dia 11 de maio de 2021 
por meio de plataforma on-line com duração 
de 1h30 e participação de três profissionais 
relacionadas ao PRHOAMA. 

Um roteiro para condução do GF foi ela-
borado com base nos objetivos do estudo e 
nas lacunas de informação identificadas na 
análise documental. Os principais tópicos 
abordados foram o processo de implanta-
ção, a situação atual e as perspectivas do 
PRHOAMA. A reunião foi gravada para 
posterior transcrição. As falas foram orga-
nizadas e codificadas pela pesquisadora, 
garantindo o anonimato. Os dados foram 
analisados de acordo com a metodologia de 
Análise de Conteúdo de Bardin19. 

A análise dos dados, tanto da pesquisa 
documental como do grupo focal, foi feita 
à luz da necessidade de compreender: 1. 
Contexto de implantação e regulamenta-
ção das Pics no SUS/BH, considerando os 
atores envolvidos e as políticas públicas 
instauradas; 2. Concepção, estratégia de im-
plantação e institucionalização; 3. A relação 
do programa com as políticas nacional e 
estadual de Pics; 4. O modelo de atenção 
do PRHOAMA por meio da integralidade, 
cobertura e oferta de ações; 5. Fortalezas, 
fragilidades e perspectivas do PRHOAMA. 

Esta pesquisa foi aprovada pelo Comitê de 
Ética em Pesquisa da Universidade Federal de 
Minas Gerais (CAAE 01215218.9.0000.5149) 
e da SMS/BH (CAAE 01215218.9.3001.5140).

Resultado e discussão

Contexto de implantação e 
regulamentação das Pics no SUS/BH

A década de 1990 foi marcada pelo aumento 
mundial do uso e aceitação das Pics20, e o 
processo de municipalização do SUS em BH 
proporcionou oportunidades para a propo-
sição da oferta desses serviços. A primeira 
referência às Pics no SUS/BH está no Capítulo 
da Saúde da Lei Orgânica do Município Inciso 
VI, art. 14421: 

O oferecimento [...] por meio de equipes mul-

tiprofissionais e de recursos de apoio, de todas 

as formas de assistência e tratamento [...], in-

cluídas a homeopatia e as práticas alternativas 

reconhecidas. 

Entretanto, a inserção das Pics na rede mu-
nicipal de saúde é decorrente da mobilização 
de um grupo de médicos que já tinha essa for-
mação com o interesse e a decisão política da 
gestão municipal.  

Como que começou [...] eram médicos que tinham 

essas formações e na rede eles eram pediatras, 

clínicos, ginecologistas [...] querendo levar para os 

seus pacientes esses atendimentos. Aí eles agrega-

ram às instituições para fortalecer né, Associação 

Médica Homeopática, Associação Brasileira de 

Medicina Antroposófica. (E2). 

Entretanto, ressaltam que o elemento de-
cisivo para a efetivação da oferta de Pics no 
SUS/BH foi o apoio do gestor municipal  

E aí o que foi decisivo foi ter um gestor [...] que 

se tratava com homeopatia e queria homeopatia 

para o SUS, né. Aquele raro político coerente e 

consistente em que você usa e você deseja que 

os outros tenham acesso a isso né. Então foi fun-

damental uma pessoa simpatizante com poder 

muito decisivo e o movimento dos médicos, dos 
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concursados interessados em serem nomeados 

para as coisas [...] realmente acontecerem. (E1).

Então, em 10 de agosto de 1994, é sancionada 
a Lei nº 6.712, que dispõe sobre a admissão de 
médicos que utilizam técnicas terapêuticas 
diversas da alopatia, autorizando a realização 
de concurso público para provimento de cargo 
de médicos especialistas22.

Do ponto de vista normativo, as Pics no 
SUS/BH avançaram apenas doze anos depois 
com a proposição do Projeto de Lei (PL) nº 
976/0623, que foi baseado na PNPIC, política 
capaz de contribuir para o pluralismo tera-
pêutico no SUS segundo Sousa et al.24. O PL 
dá origem à Lei nº 9.423 de 1º de agosto de 
200725, que autorizou a implantação do trata-
mento alternativo de acupuntura, homeopatia, 
fitoterapia e termalismo. Apesar disso, parece 
que a referida Lei foi formulada e sancionada 
de forma descontextualizada, uma vez que não 
levou em conta o PRHOAMA e não contribuiu 
para a institucionalização do programa em si.

Concepção, estratégia de 
implantação e institucionalização 

O Projeto ‘Práticas não Alopáticas para o mu-
nicípio de Belo Horizonte’, implantado em 
1994, tinha como objetivo oferecer 

À população a possibilidade de optar por aquela 

que possa restabelecer seu equilíbrio ‘bio-psico-

-energético’, respeitando suas características 

individuais e estimulando as reações naturais 

de defesa e equilíbrio orgânico26(7). 

É convergente com o trabalho na APS

Princípios filosóficos e técnicas terapêuticas 

diferenciados, que possibilitassem uma visão 

mais abrangente dos determinantes do pro-

cesso saúde-doença e, assim, dos modos de 

intervenção nessa realidade26(7).

Em sua concepção, o projeto já destaca-
va as peculiaridades das Pics como sistemas 

complexos e recursos terapêuticos cujas 
práticas consideram a visão integral do ser 
humano, do processo saúde-doença, a pro-
moção global do cuidado humano e o auto-
cuidado27,28. Cabe considerar, porém, que o 
termo ‘não alopáticas’, comumente utilizado 
na década de 1990, está associado aos precei-
tos da contracultura, alternativa ao modelo 
biomédico27. A equipe do PRHOAMA apre-
senta reflexões sobre o uso desse termo 
e descreve a modificação, em 2004, para 
‘Programa de Homeopatia, Acupuntura e 
Medicina Antroposófica’26. Tal mudança 
indica uma aproximação com os preceitos 
previstos para as Pics2,4, definindo-as como 
terapias complementares, excluindo a ideia 
de alternativo e avançando no seu processo 
de institucionalização. 

A inserção das práticas no CS foi negocia-
da com os gerentes das unidades de saúde e 
ocorreu com a dedicação parcial dos médicos, 
visando à oferta regular e com agendamento 
prévio26. Entretanto, a alocação dos novos 
profissionais ocorreu sem planejamento, dire-
cionada pela vontade e interesse dos gestores: 

[...] inicialmente não existia nenhum critério de 

alocação de distribuição (dos profissionais e das 

especialidades) não tinha um programa, um plane-

jamento. Eram gestores simpatizantes que traziam 

pra si ne, [...] que tinham experiência pessoal ou 

que tinham um estudo. (E2).

A criação de uma coordenação do 
PRHOAMA desde sua concepção (1994), 
sua incorporação à Coordenação de Atenção 
à Saúde do Adulto e Idoso da Gerência de 
Assistência (2000), a realização de concur-
sos públicos para o provimento de médicos 
especialistas (1994, 1996, 2000, 2006, 2014 e 
2020) e o fornecimento de medicamentos para 
os pacientes a partir de 1998 constituem-se 
elementos importantes para o seu processo de 
institucionalização no SUS/BH. A construção 
coletiva e colaborativa dos protocolos assisten-
ciais do fluxo dos pacientes pelos profissionais 
do Programa também foi destacada. 
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Então assim a gente começou a fazer tudo, né? 

Quantos pacientes iam ser atendidos, o tempo, 

como que ia ser a porta de entrada, como que ia 

ser o encaminhamento. Tudo isso foi a gente que 

fez. (E3).

A peculiaridade do atendimento com 
as Pics, com foco na promoção global do 
cuidado humano13, demanda formas de 
intervenção e consultas diferenciadas do 
modelo biomédico. Em 1988, resoluções da 
Comissão Interministerial de Planejamento e 
Coordenação (Ciplan)29 fixavam normas para 
o atendimento com Pics nos serviços públicos 
de saúde, respaldando as decisões da equipe 
do PRHOAMA sobre o atendimento prestado, 
tais como a definição do tempo de consulta 
adotado.

Em 1988 foi a primeira regulamentação nacional 

da medicina homeopática [...] no SUS. Foi funda-

mental porque já colocaram no DOU os parâmetros 

de tempo de consulta, então eles já viabilizaram 

que fosse realmente de qualidade a homeopatia no 

SUS. [...] é muito inovador ter tempo de consulta de 

45min ou 1h [...] então, isso foi muito importante, 

já ter essas diretrizes de atendimento estabelecidas 

lá pelo Ministério muito antes de nós. (E1).

O PRHOAMA e as Políticas Nacional 
e Estadual de Práticas Integrativas e 
Complementares

O PRHOAMA, por seu pioneirismo, tornou-se 
uma referência nacional30, sendo a criação da 
PNPIC considerada uma oportunidade para a 
maior valorização e financiamento. Contudo, 
apesar da iniciativa de promulgação de uma 
política nacional com o objetivo principal de 
incorporar e implantar as Pics no SUS como 
cuidado continuado, humanizado e integral 
em saúde, é preciso destacar que a política 
não foi acompanhada pelo financiamento 
específico para as Pics, além do que já é re-
passado para a atenção básica. Não houve, 
portanto, investimento financeiro adicional 

para as Pics advindo da União, sendo uma das 
poucas políticas nacionais da área da saúde 
aprovada sem orçamento próprio ou indutivo 
além do que havia antes de 200631. Tal fato é 
reforçado no GF: 

[...] já tinha doze anos do trabalho do PRHOAMA 

[...] chegou a  PNPIC, eu falei agora vai vir di-

nheiro agora é política nacional né que nem um 

real, não chegou. (E1).

Já no nível estadual, o grupo do PRHOAMA 
participou ativamente da construção da políti-
ca em Minas Gerais (MG). E a Política Estadual 
de Práticas Integrativas e Complementares 
(Pepic)10 trouxe diretrizes e estratégias para 
a gestão com o objetivo de aumentar a reso-
lubilidade dos serviços de saúde e garantir o 
acesso às Pics no SUS/MG, em concordância 
com a PNPIC.

Diferentemente disso [PNPIC] a Pepic, que nós 

participamos das discussões [...], a gente ia nas 

reuniões mensais construindo a política estadu-

al. [...] representante de vários municípios de 

Minas, fizeram/construíram essa política, fizeram 

a redação dessa política, que diferentemente da 

nacional saiu com verba, dinheiro. (E1). 

PRHOAMA: um modelo de atenção 
singular para as Pics?

Os profissionais do PRHOAMA estão lotados 
nos CS e vinculados à Gerência da APS32. O 
fluxo de atendimentos segue os princípios de 
apoio matricial, visando à referência e contra 
referência para as Equipes de Saúde da Família 
(ESF)33. A primeira consulta está sempre vin-
culada ao CS, reafirmando-a como a porta 
de entrada no Sistema, conforme previsto na 
Política Nacional de Atenção Básica34.

O acesso pode ser realizado por meio da 
demanda espontânea, encaminhamento por 
profissional de saúde ou pela equipe do Núcleo 
Ampliado de Saúde da Família. Quanto às con-
sultas subsequentes, na homeopatia e medicina 
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antroposófica, dependem da rotina do CS, e, 
para acupuntura, o retorno é automaticamen-
te agendado para o mesmo dia da semana e 
horário, por doze a 16 semanas seguidas32.

O modelo de atenção adotado pelo 
PRHOAMA está subsidiado na Promoção de 
Saúde, na PNPIC e na APS, considerada lócus 
da inserção das Pics no SUS2,4,6,8. Há clareza 
da importância das Pics nesse nível de atenção 
por parte da equipe do PRHOAMA: 

Um aspecto que a gente sempre ponderou é que 

a gente não queria virar especialidade médica 

fechada num centro de especialidades. [...] Então 

era da gente estar na atenção básica mesmo, em 

centros de saúde. (E2).

Entretanto, observa-se que, desde a sua 
concepção, a equipe do projeto ou programa 
é composta exclusivamente por médicos espe-
cialistas e farmacêuticos, mesmo após a regu-
lamentação do exercício de Acupuntura35–37, 
Homeopatia35,38 e Antroposofia39 para as 
demais profissões da área da saúde. O modelo 
de prática adotado diverge das recomenda-
ções institucionais, cuja proposta é de caráter 
multiprofissional3,4. Outro aspecto relevante 
do modelo é a permanência, ao longo dos seus 
27 anos, das três terapias inicialmente pro-
postas: não houve nenhuma ampliação dos 
tipos de Pics no SUS/BH, diferentemente do 
que ocorreu em nível nacional com a PNPIC.

Esses achados indicam a construção de 
um modelo singular de Pics, que pode estar 
associado ao fato que os principais atores – os 
médicos – a iniciar o programa são aqueles que 
ainda hoje atuam e lutam por sua consolidação. 
De acordo com Santos et al.40, 

A participação de poucos atores na construção 

de uma política de Pics dificulta sua consoli-

dação e amplia a distância entre formulação 

e implementação, prejudicando o alcance dos 

resultados esperados.

O desejo por integralidade é identifica-
do com clareza no histórico da política de 

medicamentos do PRHOAMA. Com a Pepic, 
esperava-se alocação de recursos estaduais 
para a construção de farmácias homeopáticas, 
previstas desde a concepção do programa.  

Então teve a comissão bipartite lá que negociou 

que fosse para as farmácias e ela saiu com verba 

para farmácia né 200 mil, acho que 120mil saiu 

para cada farmácia. (E1).

Os esforços pessoais dos profissionais do 
PRHOAMA e a disponibilidade de verbas via 
Pepic contrastam com a não priorização da 
gestão municipal para a implantação da far-
mácia homeopática. 

[...] eles 4 falaram... tá bom, a gente constrói esse 

negócio. [...] E aí eles não construíram com a verba 

da Pepic, ainda disseram assim: não, esse dinheiro 

é muito pouco. 240, nós íamos ganhar o dobro dos 

outros, porque sobrou né, 240 mil. ‘Não gente, é 

muito pouco’ [...], mas assim, tem o dinheiro, mas 

serviu de mote político [...]. E o dinheiro não foi 

aproveitado por BH, mas apareceu, materializou... 

que 2009 foi essa política, que foi publicada. [...] e 

aí foi construída [a farmácia] para ser inaugurada 

com a UPA norte ano passado, 2020 né. (E1).

Para o município de BH, segundo relatos 
no GF, o financiamento sempre ocorreu em 
nível municipal e apresenta fortes limitações, 
especialmente no que se refere à farmácia 
homeopática. Observa-se, portanto, como 
abordado por Silva et al.31, que o financiamento 
é um dos obstáculos para a oferta das Pics 
no SUS, assim como a carência de profissio-
nais. Possivelmente tem relação com o fato 
de a ampliação ocorrer em contexto político 
adverso, sem discussão pública sobre a perti-
nência e o potencial de efetividade das Pics 
incorporadas8. 

O fornecimento de medicamentos para os 
pacientes atendidos pela homeopatia e medi-
cina antroposófica, essencial para a garantia da 
integralidade do cuidado, iniciou-se com a con-
tratação de farmácias homeopáticas da rede 
privada26. Porém, a suspensão do fornecimento 
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ocorreu a partir 2002. A solução encontrada 
para o fornecimento regular e contínuo dos 
medicamentos foi a construção e organiza-
ção de uma farmácia homeopática municipal, 
baseada em outras experiências no SUS de Juiz 
de Fora/MG41. A descontinuidade da oferta de 
medicamentos e o processo de construção da 
Farmácia são pontos de tensão dos profissio-
nais com a gestão municipal: 

E quanto ao medicamento [...] sempre foi esse 

objetivo e o SUS preconiza assistência médica e 

farmacêutica e o cuidado integral então [...] desde 

sempre que não temos assistência farmacêutica. 

E nós temos aí a farmácia, que nós lutamos a 26 

anos por ela. (E1).

Em julho [de 2020], [...] o grupo reunindo, para 

discussão da inauguração [da Farmácia] né [...] 

aí diretora entra na reunião que não estava partici-

pando desse grupo e fala que não vai ser farmácia 

homeopática vai ser central de esterilização, que 

estão precisando do espaço, precisando da estru-

tura para o momento. (E1).

E aí a gente organizou um abaixo-assinado [...] 

com quase 5mil assinaturas e fizemos uma cam-

panha com o conselho municipal de saúde que 

encampou a hashtag BHfarmaciavivaja. Então o 

que nós conseguimos com essa campanha foi que 

ainda está lá, ainda não foi ocupada pela central 

de esterilização, não está nesse momento, que a 

gente saiba. (E1).

Apesar das dificuldades com a implantação 
da farmácia, o PRHOAMA realiza ações im-
portantes com medicamentos homeopáticos42, 
incluindo enfrentamento à dengue em 201543 

e à ‘Corona Virus Disease’ (Covid-19) recente-
mente44, corroborando outras experiências no 
auxílio de sintomas e recuperação de pacientes 
com Covid-1945. 

Quanto à cobertura e à oferta de ações, a 
ampliação do acesso às consultas e aos me-
dicamentos sempre foi um dos objetivos da 
equipe do Programa.

Acho que nosso primeiro objetivo sempre foi 

ampliar... ampliar o acesso, o número de profis-

sionais e tudo. Desde o início foi o que a gente 

nunca deixou de falar, né de lutar por. E segundo 

ter o medicamento também. Que era outro limi-

tante que a homeopatia e a antroposofia sempre 

tiveram. (E3).

O gráfico 1 apresenta a distribuição do 
número de médicos do PRHOAMA no período 
2009-2020. Em 2020, contava com 32 médicos, 
sendo 16 acupunturistas, 15 homeopatas e uma 
médica antroposófica, além de nove vagas em 
aberto46. Verifica-se que o número de pro-
fissionais é muito pequeno considerando o 
dimensionamento da rede básica de saúde 
de BH, com 152 CS, 595 ESF e com cobertu-
ra populacional de 93,66% do município47. 
Adicionada à essa situação, devem-se con-
siderar as peculiaridades dos atendimentos 
com Pics, com ênfase na escuta acolhedora 
e desenvolvimento do vínculo terapêutico13, 
bem como em consultas mais demoradas para 
proporcionar uma abordagem integral. Tais 
fatores parecem indicar baixa cobertura das 
ações do PRHOAMA, responsáveis por com-
prometer sua abrangência e capilaridade na 
rede básica e limitam sua consolidação como 
serviço de apoio para as ESF.  
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Apesar de as práticas do PRHOAMA serem 
realizadas exclusivamente por médicos espe-
cialistas, foram identificados nas informações 
do Sistemas de Informações Ambulatoriais 
do SUS (SIA-SUS) registros de fisioterapeuta 
acupunturista (2011 a 2014 e em 2020); psi-
cólogo acupunturista (2011 a 2016); e técnico 
em acupuntura (2007 a 2011) na rede SUS/
BH. Esses achados parecem indicar inicia-
tivas de oferta de Pics no SUS/BH fora do 
âmbito do Programa. Uma dessas iniciativas, 
que ocorre paralelamente ao Programa, é a 
oferta de práticas corporais Liang Gong com 
foco em promoção de saúde, que ocorre na 

APS de BH e traz ganhos para a qualidade de 
vida e relações sociais dos praticantes, além 
da redução na medicalização48. 

Os dados da produção ambulatorial do 
quadro 2 revelam a maior oferta de práticas 
em acupuntura e homeopatia. Esses resultados 
convergem com Ruela et al.49: a acupuntura e 
a homeopatia são as práticas com maior oferta 
no SUS quando comparadas às demais, além de 
apresentarem maior adesão e interesse tanto 
por parte dos gestores como da população. 
Ambas também estão entre as Pics mais estu-
dadas pela comunidade científica e ofertadas 
pelos países membros da OMS4.

Gráfico 1. Distribuição do número de médicos (2009 a 2017 e 2020) vinculados ao Programa de Homeopatia, Acupuntura 

e Medicina Antroposófica do Sistema Único de Saúde de Belo Horizonte, Minas Gerais 
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Fonte: documentos publicados pela equipe do PRHOAMA26,46.

Quadro 2.  Produção ambulatorial do Programa de Homeopatia, Acupuntura e Medicina Antroposófica do Sistema Único 

de Saúde de Belo Horizonte, Minas Gerais

Ano Produção Consulta Acupuntura Consulta Homeopatia

Consulta Medicina 

Antroposófica

2009 Por procedimento 393 0 0

Por profissional 10280 15426 0

2010 Por procedimento 37 0 0

Por profissional 10186 13978 0

2011 Por procedimento 480 0 0



SAÚDE DEBATE   |  RIO DE JANEIRO, V. 47, N. 136, P. 110-125, JAN-MAR 2023

Práticas Integrativas e Complementares em Saúde: a construção (in)completa da política em um município de grande porte no Brasil 119

Ano Produção Consulta Acupuntura Consulta Homeopatia

Consulta Medicina 

Antroposófica

Por profissional 9689 12052 0

2012 Por procedimento 3162 0 0

Por profissional 13582 10295 0

2013 RAG 11.290 17.962 1.333

Por procedimento 2881 0 0

Por profissional 10153 12777 0

2014 RAG 10.846 18.880 2.014

Por procedimento 6687 0 0

Por profissional 15038 14186 0

2015 RAG 11.895 17.308 1.337

Por procedimento 4046 0 0

Por profissional 14616 15465 0

2016 RAG 14.438 18.860 1.424

Por procedimento 5881 0 0

Por profissional 15789 16541 0

2017 RAG 16.969 15.289 1.146

Por procedimento 7242 0 0

Por profissional 18795 15809 0

2018 RAG 15.715 12.947 1.157

Por procedimento 1711 0 0

Por profissional 5042 0 0

2019 RAG 17.306 11.720 1.009

Por procedimento 1392 0 0

Por profissional 7650 3 0

Fonte: DataSUS – Sistema de Informação Ambulatorial, Relatório Anual de Gestão (RAG)43,44,47.

Além disso, ao comparar os dados, é possí-
vel notar discrepâncias relevantes. Não foram 
identificados registros de médico antroposó-
fico e sessão de antroposofia aplicada à saúde 
no SIA-SUS, e os dados existentes de acu-
puntura e homeopatia, em sua maioria, não 
coincidem. As divergências encontradas nos 
dados no SIA-SUS em relação às realidades 
de oferta das Pics têm sido comuns, pois há 
incipiência ou inadequação dos sistemas de 
informação oficiais para o registro adequado 
das Pics50. A subnotificação se deve muitas 
vezes aos limites do próprio sistema ou às 
dificuldades na atualização e entendimento 
do registro em Pics por parte dos municí-
pios24. No GF, foi relatada essa dificuldade 

nos registros dos dados, feitos inicialmente de 
forma manual, o que representa um dificul-
tador para a institucionalização da política e 
para o processo de avaliação e monitoramento 
da oferta de Pics.

Avaliar e monitorar políticas públicas repre-
senta elemento fundamental para a qualidade 
do serviço ofertado. No caso das Pics, como as 
iniciativas acontecem muitas vezes de maneira 
informal, a ausência ou discrepância de dados 
é um problema a ser superado50. Dentre as es-
tratégias possíveis para enfrentar esse desafio, 
a principal delas é a educação permanente 
dos profissionais, visando à sua capacitação 
para adquirir familiaridade com os sistemas 
de registros. 
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Fortalezas, fragilidades e 
perspectivas 

Pode-se considerar que uma das principais 
fortalezas do programa é a sua equipe, que 
tem sido constituída por profissionais com alta 
qualificação técnica, grande comprometimento 
com a proposta do PRHOAMA no SUS/BH e 
uma certa capacidade política para construção 
de alianças com atores estratégicos, tais como 
Gestão e Conselho Municipal de Saúde, visando 
ao desenvolvimento das suas ações. Outro ponto 
forte do PRHOAMA é a sua vinculação com a 
APS, para conformidade com seus princípios. 

Entretanto, as fragilidades identificadas 
revelam que o seu processo de instituciona-
lização é parcial. As ações dependem do reco-
nhecimento das Pics e do apoio dos gestores 
municipais, que podem indicar certa tensão e 
disputa entre racionalidades em saúde. 

A gente não se cansa de espalhar e divulgar, mas 

os ouvidos são limitados, vocês estão vendo, que 

ninguém veio somar aqui né, dos nossos superiores, 

vamos dizer assim. Então é isso que nós enfrenta-

mos no nosso dia a dia trabalho, como agora nesse 

grupo focal a gente enfrentou. (E1).

[a pesquisa sobre profilaxia da dengue] foi 

assim um obstáculo contínuo. e não chegamos 

no comitê de ética porque o secretário de saúde 

não marcou a reunião que ele queria estar presente 

sobre isso. (E1).

Além disso, a coordenação é realizada pelos 
profissionais da ponta do serviço. A inserção 
do PRHOAMA no organograma da SMS/BH 
sofreu várias alterações e não há decisão/par-
ticipação na alocação de recursos financeiros, 
como é o caso da construção da farmácia e 
da oferta descontinuada de medicamentos. 
Somada à política de provimento de profissio-
nais, tem sido insuficiente, o que é considerado 
um ponto importante para as perspectivas do 
PRHOAMA em razão da aposentadoria de 
muitos profissionais que compõem a equipe 
desde sua criação.

[...] e aí problema também era que fazia os concur-

sos né para o Médico homeopata médico acupun-

turiatra, para antroposofia... e eles não chamavam 

então assim ficava quando o concurso ia vencer dali 

a quatro anos é que eles chamavam todo mundo 

só que os médicos já tinham arrumado outras né 

outras coisas [...] então era outra coisa que tinha 

vaga não chamava no tempo hábil a gente perdia 

o profissional. (E3).

E agora né gente é um momento crítico [...] e a 

gestão como vocês estão vendo não tem interesse 

né assim na manutenção em ampliar em nada 

absolutamente. (E3).

 Barbosa et al.51 revelam como consequência 
da falta de apoio da gestão o fato que 

No momento em que esse profissional deixa 

o serviço ou por algum motivo interrompe a 

oferta, a prática deixa de ser ofertada, caracteri-

zando uma política de ‘pessoas’ e não de estado. 

Ainda hoje, o PRHOAMA tem dificuldade 
no provimento regular de recursos humanos e 
financeiros, dependendo do envolvimento e luta 
pessoal da equipe atual para sua manutenção. 

Apesar de rejeitar o modelo estrutural no 
serviço de especialidade médica, não há par-
ticipação de outras categorias profissionais no 
PRHOAMA. A inclusão de profissionais devi-
damente regulamentados e capacitados poderia 
suprir a demanda por recursos humanos, 
quando adicionada a maior investimento e 
valorização da educação permanente em Pics.

Comuns no PRHOAMA e em outras inicia-
tivas em nível nacional, alguns dificultadores 
da oferta de Pics no SUS são a ausência de 
fatores como o conhecimento dos gestores e 
profissionais sobre a PNPIC, a prioridade do 
governo em investimento nessa área e a divul-
gação das Pics52,53. Considera-se, ainda, que 
aspectos referentes ao número de profissio-
nais, adequação da rede de assistência à saúde, 
incentivo governamental, apoio populacional 
e dos profissionais de saúde são comuns em 
outros relatos de implantação das Pics49.
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Assim, as perspectivas futuras para a 
oferta de Pics no SUS dependem de maior 
valorização dessas práticas por parte dos 
gestores e ações governamentais com sub-
sídios para implantação, regulamentação 
e manutenção dessas ações. A fragilidade 
atual da PNPIC reflete nas iniciativas mu-
nicipais e precisa ser contornada com ações 
que preconizem sua institucionalização. 
Medidas efetivas com financiamento ade-
quado, atuação multiprofissional e educa-
ção permanente são desafios importantes a 
serem vencidos para o sucesso e longevidade 
do PRHOAMA.

Este estudo apresenta como limitações o 
fato de outros documentos, como atas das 
conferências de saúde, não terem sido aces-
sados. Além disso, há limites no contexto da 
produção dos documentos existentes sobre 
o PRHOAMA, que se caracterizam pela di-
vulgação do serviço e não por uma análise 
da política municipal e da oferta de Pics no 
SUS/BH. Com o intuito de superar essas 
limitações, foi realizado o GF, direcionado 
a suprir as lacunas da pesquisa documental. 

Considerações finais

O processo de implantação das Pics no SUS/
BH pelo PRHOAMA representa uma inicia-
tiva extremamente relevante e pioneira, mas 
passou por dificuldades ao longo da sua traje-
tória, especialmente por não ter completado o 
seu processo de institucionalização e, portanto, 

não se configurar como uma política pública 
municipal consolidada.

Quanto às diretrizes da PNPIC, o 
PRHOAMA atende a algumas delas, ao enfa-
tizar a APS, focar na divulgação e informação 
sobre as Pics, destacar o incentivo e interesse 
por pesquisas científicas na área. Entretanto, 
existem lacunas que precisam ser preenchi-
das para propiciar maior institucionalização e 
fortalecimento das Pics no SUS-BH tais como 
um sistema de monitoramento e avaliação do 
serviço, educação permanente, melhoria do 
provimento do acesso a medicamentos ho-
meopáticos, ampliação dos recursos humanos 
e maior investimento em mecanismos de 
financiamento.
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